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Apresentação 

O presente documento configura o Plano Estratégico Institucional para 

Acessibilidade e Inclusão do Tribunal de Justiça de Pernambuco - ano 2026. A 

acessibilidade é um dos valores presentes no Plano Estratégico deste Tribunal 

para o sextênio 2021-2026. 

Por meio da Comissão de Acessibilidade e Inclusão do Tribunal de Justiça de 

Pernambuco - CACIN, que tem por objetivo fiscalizar, planejar, elaborar e 

acompanhar os projetos arquitetónicos de acessibilidade e projetos 

"pedagógicos" de treinamento e capacitação dos profissionais e funcionários 

que trabalhem com as pessoas com deficiência, com fixação de metas anuais, 

direcionados à promoção da acessibilidade para pessoas com deficiência, este 

Tribunal oferta todos os esforços para cumprir os direitos humanos relativos às 

pessoas com deficiência que fazem parte desta instituição, bem como o 

acolhimento do público externo PCD, nos moldes do Estatuto da Pessoa com 

Deficiência - Lei 13.145/2015. 

Sendo assim, e de forma a dar transparência ao planejamento das ações de 

acessibilidade e inclusão do Tribunal de Justiça de Pernambuco apresentamos, 

o Plano Estratégico Institucional ano 2026. 

 



 

 

 

Ações Estratégicas de 
Acessibilidade por área 

- TJPE - 
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Núcleo de Acessibilidade e 

Inclusão - NAI 
 

 

 

 

 

 

 

ONSÁVEIS: 
 

 

 

Março à Dezembro de 2026. 

RESPONSÁVEIS: 

NAI, CACIN, SETIC, ASCOM e DEA 
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Escola Judicial de Pernambuco – 

ESMAPE 

 

 
 
 

 
 
 
 

 

  

Janeiro à Dezembro de 2026. 

RESPONSÁVEIS: 

ESMAPE, CACIN e NAI 
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Diretoria de Engenharia e 

Arquitetura - DEA 
 
 

 
 
 

 
 

 

  

Janeiro à Dezembro de 2026. 

RESPONSÁVEIS: 

DEA e Departamento de Manutenção 
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Janeiro à Dezembro de 2026. 

RESPONSÁVEIS: 

Ouvidoria Geral, SETIC, ASCOM e NAI 

Ouvidoria TJPE  
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Março à Dezembro de 2026. 

RESPONSÁVEIS: 

Diretoria de Saúde, SETIC e ASCOM. 

Diretoria de Saúde 
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Janeiro à Dezembro de 2026. 

RESPONSÁVEIS: 

Unidade de Acompanhamento Funcional, 

Gerência de Promoção de Bem-estar e NAI 

Secretaria de Gestão 

de Pessoas - SGP 
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Janeiro à Dezembro de 2026. 

RESPONSÁVEIS: 

Assessoria de Cerimonial da 

Presidência e CGJ 

Assessoria de Cerimonial 
(Presidência e Corregedoria) 
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Assessoria de Comunicação 

Social - ASCOM 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Fevereiro à Dezembro de 2026 

RESPONSÁVEIS: 

ASCOM Presidência 
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Secretaria de Tecnologia da 

Informação e Comunicação - 

SETIC 
 

 

Janeiro à Dezembro de 2026. 

RESPONSÁVEIS: 

SETIC 
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Comissão de Acessibilidade e 

Inclusão - CACIN 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Janeiro à Dezembro de 2026. 

RESPONSÁVEIS: 

CACIN, NAI e ASCON 
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Considerações Finais 

As pessoas com deficiência são titulares de direitos, competências e potencialidades que 

enriquecem a atuação institucional. O presente Plano de Ação 2026 reafirma o 

compromisso do Tribunal de Justiça de Pernambuco com a eliminação de barreiras e com 

a consolidação de uma cultura organizacional verdadeiramente inclusiva, pautada no 

respeito, na equidade e na valorização da diversidade humana. 

 

O planejamento ora estruturado traduz diretrizes normativas em medidas concretas, 

organizadas de forma integrada entre as áreas estratégicas do Tribunal, com foco na 

padronização de fluxos, no fortalecimento das práticas de atendimento inclusivo, na 

formação continuada e no monitoramento sistemático das ações de acessibilidade. 

Ao longo de 2026, as unidades administrativas e judiciais comprometem-se a executar as 

iniciativas previstas com responsabilidade institucional, observando os princípios da 

eficiência, da transparência e da melhoria contínua. A atuação coordenada entre os 

setores e o apoio permanente da Alta Administração constitui elementos essenciais para a 

efetividade das medidas propostas e para a consolidação de uma política de 

acessibilidade sustentável e progressiva no âmbito do TJPE. 

 

Este Plano representa, portanto, não apenas um conjunto de ações, mas o fortalecimento 

de uma diretriz institucional permanente: promover um Judiciário acessível, inclusivo e 

comprometido com a dignidade de todas as pessoas. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contatos 

www.tjpe.jus.br 

 
 cacin@tjpe.jus.br. 

 
 (81) 3182-0001 

https://portal.tjpe.jus.br/web/central-judici%C3%A1ria-de-processamento-remoto-do-1%C2%BA-grau-cenjud
mailto:cacin@tjpe.jus.br

